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K2 Comércio de Confecções Ltda.
Em Recuperação Judicial

CNPJ nº 02.220.900/0001-70
Convocação

Valéria Stek Hiar, brasileira, casada, CPF 141.861.498-015, sócia da empresa K2 Comércio de Confecções 
Ltda- Em Recuperação Judicial, CNPJ nº 02.220.900/0001-70, convoca sua sócia para participarem da 
Reunião de Sócios a ser realizada, em 1ª convocação: 10/04/2024 às 10:00hs, e,  2ª convocação: 10/04/2024 
às 11:00hs, na sede  da empresa, na Rua Bom Pastor, nº 1305, Ipiranga, São Paulo-SP, CEP 04203-
000, para deliberar na ordem do dia: Alteração de endereço da filial Ipiranga, CNPJ nº 02.220.900/0014-
94 e de NIRE 35903536306 para a Rua Bom Pastor, nº 1289, Ipiranga, São Paulo-SP, CEP 04203-000.

COBRASMA S.A.
C.N.P.J. 61.080.313/0001-91

Assembleia Geral Ordinária – Convocação
Convidamos os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 30 de abril de 
2024, às 10:00 horas, na sede social em Osasco/SP, à Rua Professor Luis Eulalio de Bueno Vidigal, nº 
441, Conjunto B, para o fim de deliberarem sobre o seguinte: a) relatório da administração, balanço patri-
monial, demonstração de resultados, demonstração do fluxo de caixa, demonstração do valor adicionado 
e demonstração das mutações do patrimônio líquido, relativos ao exercício encerrado em 31.12.23; b) 
eleição do Conselho de Administração; c) fixação dos honorários dos diretores e dos membros do Conselho 
de Administração não diretores.  d) manutenção do Dr. Rogerio Carvalhaes ocupando o cargo de Diretor 
Gerente. Não haverá distribuição de dividendos em virtude de prejuízo apurado no exercício. Para o fim do 
disposto no art. 3º da Instrução CVM nº 165/91, o percentual mínimo de participação é de 5% (cinco por 
cento). Osasco (SP), 26 de março de 2024. Luis Eulalio de Bueno Vidigal Filho – Presidente  (27, 28,29)

FORNASA S.A.
C.N.P.J. 61.090.338/0001-76

Assembleia Geral Ordinária – Convocação
Convidamos os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 30 de abril 
de 2024, às 11:00 horas, na sede social em Osasco/SP, à Rua Professor Luis Eulalio de Bueno Vidigal, 
nº 441,  para o fim de deliberarem sobre o  seguinte: a) relatório da administração, balanço patrimonial, 
demonstração de resultados, demonstração do fluxo de caixa, demonstração do valor adicionado e 
demonstração das mutações do patrimônio líquido, relativos ao exercício encerrado em 31.12.23; b) 
fixação dos honorários dos diretores; c) eleição da Diretoria. Osasco SP, 26 de março de 2024. Luis 
Eulalio de Bueno Vidigal Filho - Presidente                                                                               (27, 28, 29)

Convocação de Assembléia (Reunião) da Sociedade
“TERGUAR - TERMINAIS GUARUJÁ LTDA.” - CNPJ nº 60.017.175/0001-33.

Pelo presente EDITAL, são convocados os Srs. Sócios da Sociedade “TERGUAR TERMINAIS GUARUJÁ LTDA.” para a 
Assembleia (Reunião), a realizar-se nas dependências da sede do Sindicato das Empresas de Transporte Comercial de 
Carga do Litoral Paulista - SINDSAN, localizada na Rua D. Pedro II n.º 89, em Santos/SP, no próximo dia 30 de abril de 
2024 (terça-feira), às 14:00 horas, em primeira convocação, com a presença de titulares de no mínimo ¾ (três quartos) 
do capital social, ou em segunda convocação, com qualquer número, às 14:30 horas, com fundamento no artigo 1.071, 
e seguintes, da Lei Federal n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Novo Código Civil), a 昀椀m de deliberar sobre a seguinte: 
Ordem do Dia: A. Apreciar, discutir e votar a proposta de rerrati昀椀cação das deliberações tiradas da assembleia (reunião) 
ocorrida no dia 19/10/2020, relativas à aprovação das contas da administração, do inventário, do balanço patrimonial 
e do balanço de resultado econômico, referente ao exercício social de 2019, eleição dos membros da Diretoria para 
um mandato “tampão”; B. Apreciar, discutir e votar a proposta de rerrati昀椀cação das deliberações tiradas da assembleia 
(reunião) ocorrida no dia 28/01/2021, relativas à eleição dos membros da Diretoria; C. Apreciar, discutir e votar a proposta 
de rerrati昀椀cação das deliberações tiradas da assembleia (reunião) ocorrida no dia 30/04/2021, relativas à aprovação 
das contas da administração, do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, referente ao 
exercício social de 2020 e aprovação da nova redação da Cláusula Primeira do Contrato Social (alteração do endereço da 
sede) e rerrati昀椀cação das deliberações tiradas das assembleias (reuniões) ocorridas nos dias 19/10/2020 e 28/01/2021; 
D. Apreciar, discutir e votar a proposta de rerrati昀椀cação das deliberações tiradas da assembleia (reunião) ocorrida no dia 
29/04/2022, relativas à aprovação das contas da administração, do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico, referente ao exercício social de 2021, aprovação da nova redação da Cláusula Primeira do Contrato 
Social (alteração do endereço da sede) e rerrati昀椀cação das deliberações tiradas das assembleias (reuniões) ocorridas nos 
dias 19/10/2020, 28/01/2021 e 30/04/2021; E. Apreciar, discutir e votar a proposta de rerrati昀椀cação das deliberações tiradas 
da assembleia (reunião) ocorrida no dia 28/04/2023, relativas à aprovação das contas da administração, do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, referente ao exercício social de 2022, eleição dos membros da 
Diretoria, proposta de acordo com o Ministério Público do Estado de São Paulo para composição amigável da Ação Cível 
Pública (Processo n.º 0013072-84.2011.8.26.0223 - 2.ª Vara Cível de Guarujá), sócios inadimplentes e arrecadação; F. 
Apreciar, discutir e votar a aprovação das contas da administração, do inventário, do balanço patrimonial e do balanço 
de resultado econômico, referente ao exercício social de 2023; G. Apreciar, discutir e votar a proposta de acordo com 
o Sócio VICTOR SCHNEEBERGER MAIA, para composição amigável da Ação de Cobrança de Contribuições Sociais 
(Processo n.º 0013969-45.2019.8.26.0562 - Ap. Processo n.º 1022086-76.2021.8.26.0562); H. Apreciar, discutir e votar 
a proposta de FRANCISCO PRADO DE OLIVEIRA RIBEIRO - ADVOGADOS ASSOCIADOS, para pagamento dos 
honorários advocatícios, relativos ao encerramento da Ação Cível Pública (Processo n.º 0013072-84.2011.8.26.0223 - 
2.ª Vara Cível de Guarujá); I. Apreciar, discutir e votar a proposta de contratação de serviços jurídicos para cobrança 
dos sócios inadimplentes; J. Apreciar, discutir e votar a aprovação das contas; K. Outros Assuntos de Interesse Geral. 
Informações Gerais: encontram-se a disposição dos sócios, na sede da CRISTAL SERVIÇOS CONTÁBEIS, situada 
em Santos/SP, na Rua Almeida de Moraes n.º 164, Conjunto 31 (E.mail: claudiarenata@cristalservicoscontabeis.com - 
Telefones: 13.3233.7462 - 13.3224.4050), os documentos relativos à prestação de contas da administração, do inventário, 
do balanço patrimonial e do balanço do resultado econômico, referente ao exercício social de 2023, e anteriores, de 
conformidade com as disposições legais.

Santos, 25 de março de 2024.
Luciano Cacciatore - Presidente

1461 Investimentos S.A.
CNPJ nº 46.639.922/0001-44

Demonstrações Contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2023 com relatório dos auditores independentes

Balanço Patrimonial encerrado em 31 de Dezembro (Em Reais)
Ativo Nota 2023 2022
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 5 888.467 1.000
Impostos a Recuperar 6 56.950 -
Partes Relacionadas 7 888.094.115 -
Total do Ativo Circulante 889.039.532 1.000

  
Total do Ativo 889.039.532 1.000

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2023 2022
Circulante
Fornecedores 8 21.800 -
Empréstimos e Financiamentos 9 384.650.563 -
Obrigações Tributárias 10 5.801.782 -
Dividendos a Pagar 1.993.077 -
Total do Passivo Circulante 392.467.222 -
Patrimônio Líquido
Capital Social 12 a) 490.173.485 1.000
Reserva Legal 419.595 -
Lucros a Disposição da Assembleia 5.979.230 -
Total do Patrimônio Líquido 496.572.310 1.000
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 889.039.532 1.000

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado dos Exercícios
encerrados em 31 de Dezembro (Em Reais)

Nota 2023 2022
Despesas Operacionais
Gerais e Administrativas 13 (2.558.537) -
Total das Despesas Operacionais (2.558.537) -
Resultado antes do Resultado
 Financeiro (2.558.537) -
Receitas Financeiras 51.721.850 -
Despesas Financeiras 14 (36.484.673) -
Resultado Antes dos Tributos 12.678.640 -
Imposto de Renda e Contribuição
 Social Correntes 15 (4.286.738) -
Resultado Líquido do Exercício 8.391.902 -
Resultado por ação: 0,03

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
dos Exercícios Encerrados (Em Reais)

Capital 
Social

Reserva 
Legal

Lucros à disposição 
da Assembleia

Lucros 
Acumulados

Patrimônio 
Líquido Total

Em 31 de dezembro de 2021 - - - - -
Integralização de Capital Social 1.000 - - - 1.000
Em 31 de dezembro de 2022 1.000 - - - 1.000
Integralização de Capital Social 490.172.485 - - - 490.172.485
Resultado do período - - - 8.391.902 8.391.902
Constituição de Reserva Legal - 419.595 - (419.595) -
Distribuição de Dividendos Obrigatórios - - - (1.993.077) (1.993.077)
Lucros à Disposição da Assembleia - - 5.979.230 (5.979.230) -
Em 31 de dezembro de 2023 490.173.485 419.595 5.979.230 - 496.572.310

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos Fluxos de Caixa encerrados
em 31 de Dezembro - Método Indireto (Em Reais)

2023 2022
Fluxo de Caixa das Atividades 
 Operacionais
Resultado Antes dos Tributos 12.678.640 -
Ajustado por:
Juros sobre Empréstimos e Financiamentos 35.538.038 -
Atualização Monetária (51.225.712)
Resultado Ajustado (3.009.034) -
Variação nos Ativos
Impostos a Recuperar (56.950) -

(56.950) -
Variação nos Passivos
Fornecedores 21.800 -
Obrigações Tributárias 1.515.044 -

1.536.844 -
Caixa Líquido das Atividades 
 Operacionais (1.529.140) -
Fluxo de Caixa das Atividades de
  Investimentos
Operação com Partes relacionadas (836.868.403) -
Caixa Líquido das Atividades de 
 Investimentos (836.868.403) -
Fluxo de Caixa das Atividades de 
 Financiamentos
Captação de Empréstimos e 
 Financiamentos 600.000.000 -
Pagamento de Empréstimos e 
 Financiamentos (250.887.475)
Integralização Capital Social 490.172.485 1.000
Caixa Líquido das Atividades de 
 Financiamentos 839.285.010 1.000
Aumento/(Diminuição) de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa 887.467 1.000
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início 
 do Exercício 1.000 -
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final 
 do Exercício 888.467 1.000

“As notas explicativas são parte  
integrante das demonstrações contábeis”

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis encerradas em 31 de Dezembro de 2023 (Em Reais)
Nota 01 - Contexto Operacional: A Companhia 1461 INVESTI-
MENTOS S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, sedia-
da na Avenida Nações Unidas nº 14261 Cond WT Morumbi andar 11 
e 20 Conj ala B, Vila Gertrudes na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 04.794-000, inscrita no CNPJ sob nº. 
46.639.922/0001-44 registrada na Junta Comercial do Estado de SP 
sob o NIRE nº 35300593669. A Companhia foi fundada em 02 de 
junho de 2022 e tem como objeto social principal a realização de 
investimentos em direitos creditórios e a participação em outras so-
ciedades e condomínios. Em 20 de fevereiro de 2024, foi concedida 
pela administração da Companhia a autorização para emissão das 
demonstrações contábeis.
Nota 02 - Bases de Preparação das Demonstrações Contábeis: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, com atendimento integral da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 
11.941/09, e pronunciamentos emitidos pelo CPC - Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis e aprovados pelo CFC - Conselho Federal 
de Contabilidade.
Nota 03 - Resumo das Principais Práticas Contábeis - 3.1 Clas-
sificação de Itens Circulantes e Não Circulantes: No Balanço 
Patrimonial, ativos e obrigações vincendas, ou com expectativa de 
realização dentro dos próximos 12 meses, são classificados como 
itens circulantes; e aqueles com vencimento ou com expectativa de 
realização superior a 12 meses, são classificados como itens não 
circulantes. 3.2 Compensação Entre Contas: Como regra geral, 
nas demonstrações contábeis, nem ativos e passivos, ou receitas e 
despesas, são compensados entre si, exceto quando a compensa-
ção é requerida ou permitida por um pronunciamento ou norma bra-
sileira de contabilidade e esta compensação reflete a essência da 
transação. 3.3 Instrumentos financeiros - Ativos financeiros: A 
companhia classifica seus ativos financeiros como subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resulta-
do. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos fi-
nanceiros foram adquiridos. A administração determina a classifica-
ção de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. a. Ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado: São ativos finan-
ceiros mantidos dentro do modelo de negócios cujo objetivo seja 
mantê-los para recebimentos de fluxos de caixa contratuais. Os 
termos contratuais dos ativos financeiros tiveram origem, em datas 
especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aber-
to. b. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes: São ativos financeiros mantidos 
dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de 
ativos financeiros, e que os termos contratuais do ativo financeiro 
tiverem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que cons-
tituam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor 
do principal em aberto. c. Ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado: Os ativos financeiros são mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado, a menos que sejam men-
surados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. Um ativo financeiro é classificado nessa 
categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no cur-
to prazo. Os ativos financeiros dessa categoria são classificados 
como ativos circulantes.Reconhecimento e mensuração: As com-
pras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas 
na data de negociação-data na qual a empresa se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, reco-
nhecidos pelo valor justo. Todos os outros ativos financeiros são re-
conhecidos inicialmente na data da negociação na qual a empresa 
se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumen-
to. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber 
fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido 
transferidos; neste último caso, desde que a empresa tenha transfe-
rido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da proprie-
dade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado são subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. 
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amorti-
zado, usando o método da taxa de juros efetiva. Os ganhos ou as 
perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros 
mensurados ao valor justo através do resultado são apresentados 
na demonstração do resultado no período em que ocorrem. A em-
presa avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que um 
ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está desvaloriza-
do (Impairment). 3.4 Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa incluem numerário em poder da empresa, depósi-
tos bancários de livre movimentação e aplicações financeiras de 
curto prazo e de alta liquidez. 3.5 Partes Relacionadas: Os saldos 
transitados com partes relacionadas são reconhecidos no momento 
da assinatura do contrato e efetiva transferência de valores, amorti-
zados pelos pagamentos recebidos conforme vencimento acordado. 
3.6 Contas a Pagar a Fornecedores: As contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso ordinário dos negócios e são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de 
juros efetiva. 3.7 Empréstimos e Financiamentos: Os emprésti-
mos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo custo da 
operação, ou seja, o valor presente a pagar a instituição financeira 
e, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qual-
quer diferença entre os valores captados e o valor dos pagamentos 
é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em 
que os empréstimos estejam em andamento, utilizando o método da 
taxa de juros efetiva. 3.8 Tributos sobre o Lucro: Os tributos sobre 
o lucro do período compreendem o imposto de renda e a contribui-
ção social, correntes. O tributo é reconhecido na demonstração do 
resultado, exceto na proporção em que estiver relacionado com 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio. Nesse caso, o tributo 

também é reconhecido no patrimônio. Os encargos de imposto de 
renda e contribuição social correntes são calculados com base nas 
leis tributárias promulgadas, na data do balanço onde a companhia 
atua e gera lucro. A administração avalia, periodicamente, as posi-
ções assumidas pela sociedade nas declarações de impostos de 
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal 
aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quan-
do apropriado, com base nos valores que deverão ser pagos às au-
toridades fiscais. 3.9 Mensuração do valor justo: A Companhia 
mensura instrumentos financeiros ao valor justo em cada data de 
reporte. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um 
ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. 
A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a 
transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: - No 
mercado principal para o ativo ou passivo; e, - Na ausência de um 
mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o 
passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível 
para a Empresa. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado 
com base nas premissas que os participantes do mercado utiliza-
riam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os 
participantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômi-
co. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja men-
surado ou divulgado nas demonstrações financeiras são categoriza-
dos dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base 
na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensura-
ção do valor justo como um todo: Nível 1 - preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a 
que a entidade possa ter acesso na data de mensuração; Nível 2 - 
técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais bai-
xo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indi-
retamente observável; e Nível 3 - técnicas de avaliação para as 
quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensura-
ção do valor justo não esteja disponível. Para fins de divulgações do 
valor justo, a Empresa determinou classes de ativos e passivos com 
base na natureza, características e riscos do ativo ou passivo e o 
nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. As cor-
respondentes divulgações ao valor justo de instrumentos financei-
ros e ativos não financeiros mensurados ao valor justo ou no mo-
mento da divulgação dos valores justos são resumidas nas 
respectivas notas. 3.10 Julgamento e Uso de Estimativas Contá-
beis: A preparação de demonstrações contábeis requer que a admi-
nistração da empresa se baseie em estimativas para o registro de 
certas transações que afetam os ativos e passivos, receitas e des-
pesas, bem como, a divulgação de informações sobre dados das 
suas demonstrações contábeis.
Nota 04 - Gerenciamento de Riscos de Instrumentos Financei-
ros - As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são 
estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Com-
panhia está exposta, para definir limites de riscos e controles apro-
priados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites defini-
dos. A Companhia possui exposição para os seguintes riscos: 
Riscos de taxas de juros: O objetivo da política de gerenciamentos 
de taxas de juros da Companhia é o de minimizar as possibilidades 
de perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que aumentem 
as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos 
captados no mercado. A Companhia monitora continuamente as ta-
xas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual neces-
sidade de contratação de operações para se proteger contra o risco 
de volatilidade dessas taxas e adotam política conservadora de 
captação e aplicação de seus recursos financeiros. Risco de liqui-
dez: A política de gerenciamento de riscos implica em manter um 
nível seguro de disponibilidades de caixa ou acessos a recursos 
imediatos.
Ativos Financeiros 2023 2022
Mensurado ao Custo Amortizado 888.982.582 1.000
Caixa e Equivalentes de Caixa 888.467 1.000
Partes Relacionadas 888.094.115 -
Total Ativos Financeiros 888.982.582 1.000
Passivo 2023 2022
Mensurado ao Custo Amortizado 386.665.440 -
Fornecedores 21.800 -
Empréstimos e Financiamentos 384.650.563 -
Dividendos a Pagar 1.993.077 -
Total Passivos Financeiros 386.665.440 -
Nota 05 - Caixa e Equivalentes de Caixa

2023 2022
Banco Conta Movimento 888.467 1.000
Total 888.467 1.000
Nota 06 - Impostos a Recuperar

2023 2022
IR e CS Pago por Estimativa 56.950 -
Total 56.950 -
Nota 07 - Partes Relacionadas

2023 2022
Descarbonize Soluções S.A. 888.094.115 -
Total 888.094.115 -
A Companhia efetuou em 2023 a aquisição de créditos contra sua 
parte relacionada Descarbonize Soluções S/A. Tais créditos têm 
vencimento para o segundo semestre de 2024 e prevê a atualização 
monetária de 100% do CDI anual.
Nota 08 - Fornecedores

2023 2022
Fornecedores - Mercado Interno 21.800 -
Total 21.800 -
Aging List por Vencimento
A vencer até 30 dias 21.800 -
Total 21.800 -
Contas a Pagar por Tipo de Moeda
Reais 21.800 -
Total 21.800 -

Nota 09 - Empréstimos e Financiamentos
2023 2022

Banco Bradesco S.A. 384.650.563 -
Total 384.650.563 -
Parcela Circulante 384.650.563 -
Total 384.650.563 -
Empréstimos por vencimento 2023 2022
A vencer em até 1 ano 384.650.563 -
Total 384.650.563 -
Taxas
Notas Comerciais 1,55% + 100% CDI a.a.
Empréstimos por Moeda 2023 2022
Reais 384.650.563 -
Total 384.650.563 -
Emissão de notas comerciais escriturais, sob a coordenação com 
garantia firme de colocação do Banco Bradesco, com o objetivo de 
adquirir créditos contra terceiros.
Nota 10 - Obrigações Tributárias

2023 2022
IRPJ e CSLL a Recolher 4.232.056 -
PIS e COFINS a Recolher 1.569.377 -
IRRF a Recolher 349 -
Total 5.801.782 -
Nota 11 - Provisão de Contingência: A Companhia não possui 
processos judiciais cujo assessores jurídicos avaliaram como risco 
de perda provável ou possível.
Nota 12 - Patrimônio Líquido - a) Capital Social: O Capital Social 
é de R$ 490.173.485 (quatrocentos e noventa milhões, cento e se-
tenta e três mil e quatrocentos e oitenta e cinco reais) e pertencente 
a acionista domiciliado no País, dividido em 283.565.800 (duzentas 
e oitenta e três milhões, quinhentos e sessenta e cinco mil e oitocen-
tas) ações sem valor nominal. b) Dividendo mínimo obrigatório: 
Estas demonstrações financeiras refletem apenas os dividendos 
mínimos obrigatórios, que não poderão ser inferiores a 25% do lucro 
líquido ajustado, na forma da Lei das Sociedades por Ações e con-
forme dispostos no Estatuto Social da Companhia. Em 31 de de-
zembro de 2023 foram provisionados dividendos mínimos obrigató-
rios no montante de R$ 1.993.077. A Diretoria da Companhia 
recomendou à Assembleia Geral Ordinária, que acontecerá nos 
próximos meses, a retenção integral do lucro face à situação de cai-
xa da Companhia.
Nota 13 - Despesas Gerais, Administrativas

2023 2022
Serviço de Terceiros (148.771) -
Despesas Tributárias (2.406.107) -
Outras Despesas (3.659) -
Total (2.558.537) -
Nota 14 - Resultado Financeiro
Receitas Financeiras 2023 2022
Receitas de Aplicação Financeira 496.138 -
Atualização Monetária 51.225.712  
Total 51.721.850 -
Despesas Financeiras 2023 2022
Juros sobre Empréstimos e Financiamentos (35.538.038) -
Comissões sobre Emissão de Notas Comerciais (301.279) -
Despesa com Emissão de Notas Comerciais (642.310) -
Tarifas Bancárias (3.046) -
Total (36.484.673) -
Resultado Financeiro 15.237.177 -
Nota 15 - Imposto de Renda e Contribuição do Social

2023 2022
Lucro Antes dos Impostos 12.678.640 -
Alíquota Nominal 34% 34%
IRPJ e CSLL Nominal (4.310.738) -
Ajustado por:
Outros Efeitos Líquidos 24.000 -
IRPJ e CSLL Efetivo (4.286.738) -
Alíquota Efetiva 34% 0%
Nota 16 - Cobertura de Seguros (Não Auditado): A administração 
não considerou necessário adquirir cobertura de seguros no exercí-
cio de 2023, considerando as atividades desempenhadas pela 
Companhia no período.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da 1461 Investimentos S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da 1461 Inves-
timentos S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contá-
beis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da 1461 Investimentos S.A. em 
31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas in-
ternacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Internatio-
nal Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstra-
ções contábeis comparativas: As demonstrações contábeis do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentadas compa-
rativamente, foram por nós auditadas conforme relatório do auditor 
independente emitido em 04 de agosto de 2023, sem ressalvas. 
Responsabilidade da administração e da governança pelas de-
monstrações contábeis: A administração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 

fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilida-
de das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nificativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a es-
trutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações contábeis representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi-
ficativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. Maringá (PR), 20 de fevereiro de 2024.

Fabio Eduardo Lorenzon - Contador CRC (SC) nº 026.215/O-6
Martinelli Auditores - CRC (SC) nº 001.132/O-9

Diretores
Patrick Magalhães Von Schaaffhausen

Serge Toppjian
Contador

Gustavo Petrocelli - CRC 101274/O-4

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA faz público que se encontra aberto 
o PREGÃO ELETRÔNICO 07/2024 cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA REPOSIÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA E MONITORAMENTO ELETRÔNICO PARA 
ATENDER À TODAS AS SECRETARIAS MUNICIPAIS. O período de envio das 
propostas será a partir de 01/04/2024 até 11/04/2024 às 08:00h no endereço 
eletrônico bll.org.br. O início da disputa ocorrerá no dia 11/04/2024 às 08:30h na 
mesma plataforma. Esclarecimentos somente através do e-mail: licitacao@orlandia.
sp.gov.br ou bll.org.br. Edital à disposição na internet: www.orlandia.sp.gov.br, a partir 
do dia 01/04/2024. Orlândia, SP, 27 de Março de 2024. SÉRGIO AUGUSTO BORDIN 
JÚNIOR. Prefeito Municipal.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA faz público que se encontra aberto o 
PREGÃO ELETRÔNICO 09/2024 cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE CÂMARA DE 
REFRIGERAÇÃO DE MEDICAMENTOS TERMO LABEIS PARA A FARMÁCIA 
CENTRAL. O período de envio das propostas será a partir de 01/04/2024 até 
11/04/2024 às 08:00h no endereço eletrônico bll.org.br. O início da disputa ocorrerá 
no dia 11/04/2024 às 08:30h na mesma plataforma. Esclarecimentos somente através 
do e-mail: licitacao@orlandia.sp.gov.br ou bll.org.br. Edital à disposição na internet: 
www.orlandia.sp.gov.br, a partir do dia 01/04/2024. Orlândia, SP, 27 de Março de 
2024. SÉRGIO AUGUSTO BORDIN JÚNIOR. Prefeito Municipal.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA faz público que se encontra aberto o 
PREGÃO ELETRÔNICO 12/2024 cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE PARES DE LENTES EM ACRÍLICO E ARMAÇÕES EM ACETATO 
E/OU METAL PARA PESSOAS ATENDIDAS PELO SERVIÇO SOCIAL DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. O período de envio das propostas será 
a partir de 01/04/2024 até 11/04/2024 às 08:00h no endereço eletrônico bll.org.br. 
O início da disputa ocorrerá no dia 11/04/2024 às 08:30h na mesma plataforma. 
Esclarecimentos somente através do e-mail: licitacao@orlandia.sp.gov.br ou bll.org.
br. Edital à disposição na internet: www.orlandia.sp.gov.br, a partir do dia 01/04/2024. 
Orlândia, SP, 27 de Março de 2024. SÉRGIO AUGUSTO BORDIN JÚNIOR. Prefeito 
Municipal.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA faz público que se encontra aberto o 
PREGÃO ELETRÔNICO 16/2024 cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE KITS PARA CITOLOGIA EM BASE LÍQUIDA BD SUREPATH. O 
período de envio das propostas será a partir de 01/04/2024 até 11/04/2024 às 08:00h 
no endereço eletrônico bll.org.br. O início da disputa ocorrerá no dia 11/04/2024 às 
08:30h na mesma plataforma. Esclarecimentos somente através do e-mail: licitacao@
orlandia.sp.gov.br ou bll.org.br. Edital à disposição na internet: www.orlandia.sp.gov.
br, a partir do dia 01/04/2024. Orlândia, SP, 27 de Março de 2024. SÉRGIO AUGUSTO 
BORDIN JÚNIOR. Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 011/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.400/2023 - PROCESSO DIGITAL Nº 16.021/2023
EDITAL DE JULGAMENTO

A COMISSÃO PERMANENTE DE JULGAMENTO nomeada através da Portaria GP 
Nº 267/2023, TORNA PÚBLICO, a todos os interessados, a CLASSIFICAÇÃO das 
propostas apresentadas pela empresas habilitadas na licitação supra, destinada 
à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 
DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, GUIAS 
E SARJETAS, SINALIZAÇÃO VIÁRIA HORIZONTAL E VERTICAL, COM O 
FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DA PLACA DE OBRA NO BAIRRO ENGENHEIRO 
TAVEIRA, conforme segue:
1)  PÉROLA CONSTRUTORA LTDA., no valor de R$ 4.490.857,08 (Quatro milhões, 

quatrocentos e noventa mil, oitocentos e cinqüenta e sete reais e oito centavos) 
26,62 % de desconto do valor estimado pela Prefeitura.

2)  TELETUSA TELEFONIA E CONSTRUÇÕES  LTDA., no valor de R$ 4.528.036,98 
(Quatro milhões, quinhentos e vinte oito mil, trinta e seis reais e noventa e oito 
centavos) 26,01% de desconto do valor estimado pela Prefeitura.

3)  A3F ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA., no valor de R$ 4.540.771,60 
(Quatro milhões, quinhentos e quarenta mil, setecentos e setenta e um reais e 
sessenta centavos) 25,80% de desconto do valor estimado pela Prefeitura.

4)  ULTRAPAV ENGENHARIA DE PAVIMENTOS LTDA., no valor de R$ 5.115.845,18 
(Cinco milhões, cento e quinze mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e dezoito 
centavos) 16,40% de desconto do valor estimado pela Prefeitura.

5)  PORTO JUNIOR USINA DE ASFALTO LTDA., no valor de R$ 5.161.202,04 (Cinco 
milhões, cento e sessenta e um mil, duzentos e dois reais e quatro centavos) 
15,66% de desconto do valor estimado pela Prefeitura.

6)  L G LIMA EMPREENDIMENTOS LTDA EPP, no valor de R$ 5.683.927,88 (Cinco 
milhões, seiscentos e oitenta e três mil, novecentos e vinte e sete reais e oitenta e 
oito centavos) 7,12% de desconto do valor estimado pela Prefeitura.

7)  NOROMIX CONCRETO S/A, no valor de  R$ 5.807.687,67 (Cinco milhões, 
oitocentos e sete mil, seiscentos e oitenta e sete reais e sessenta e sete centavos) 
5,10% de desconto do valor estimado pela Prefeitura.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - DLC
Araçatuba, 26 de março de 2024.

ANA CAROLINA DOS REIS - Divisão de Licitação e Contratos

TOMADA DE PREÇOS Nº 030/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.402/2023 - PROCESSO DIGITAL Nº 15.685/2023

COMUNICADO
O Município de Araçatuba, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, 
TORNA PÚBLICO a todos interessados que o processo licitatório supracitado, 
cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E 
SERVIÇOS DESTINADOS À INTERVENÇÃO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E RELAÇÕES DO TRABALHO, tornou-se 
DESERTO pela segunda vez.

Araçatuba, 26 de março de 2024.
DILADOR BORGES DAMASCENO - PREFEITO MUNICIPAL DE ARAÇATUBA

SOSSEGO CONSULTORIA, SERVIÇOS E CORRETAGEM DE SEGUROS S.A.
CNPJ nº 13.266.683/0001-75 - NIRE 35.300.476.913

Edital de Convocação
Ficam convocados, na forma da lei, os Srs. acionistas da Companhia, para se reunirem em Assembleia Ordinária e 
Extraordinária a ser realizada às 10h00, do dia 08/04/2024, na sede social da Companhia, localizada na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 2.081, 4º andar, conjunto nº 42B, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 01452-001, a fim de deliberarem sobre 
as seguintes matérias, com a seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o 
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de 
dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2022; (ii) deliberar pelo aumento de capital da Companhia e (iii) eleger o Conselho 
de Administração para o próximo biênio. As demonstrações financeiras dos exercícios de 2021 e 2022 foram publicadas 
na Central de Balanços em 09/02/23 e 20/04/2023, respectivamente.

São Paulo, 25/03/2023. O Conselho de Administração.

AGROGALAXY PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 21.240.146/0001-84 - NIRE 35300489543

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DE 29 DE ABRIL DE 2024

Ficam os senhores acionistas do AgroGalaxy Participações S.A. (“Companhia”) convocados, na forma 

prevista no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
para se reunirem na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) da Companhia, a ser realizada 

em 29 de abril de 2024, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso 

I e artigo 28, §§2º e 3º da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março 

de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), por meio da Plataforma Digital Ten Meetings 

(“Plataforma Digital”), para deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: I - Em 
Assembleia Geral Ordinária: (a) Exame, discussão e deliberação acerca das Demonstrações Financeiras 

da Companhia contendo as Notas Explicativas, acompanhadas do Relatório e Parecer dos Auditores 

Independentes e do Relatório Anual Resumido e Parecer do Comitê de Auditoria Estatutário, referentes ao 

exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (b) Exame, discussão e deliberação acerca do Relatório 

da Administração e respectivas Contas dos Administradores referentes ao exercício social findo em 31 de 

dezembro de 2023; (c) Aprovação da destinação do resultado do exercício social findo em 31 de dezembro 

de 2023; e (d) Aprovação da remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício 

social a encerrar-se em 31 de dezembro de 2024. II - Em Assembleia Geral Extraordinária: (a) Alteração 

do número de membros e ratificação da composição do Conselho de Administração da Companhia; (b) 
Eleição de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, em mandato unificado com os 

demais membros, até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as demonstrações financeiras do 

exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2024; (c) Aprovação da criação do Plano de 

Incentivos Baseados em Ações da Companhia; e (d) Reforma e consolidação do Estatuto Social da 

Companhia a fim de refletir as disposições da Lei das S.A. em seu artigo 31. 1. Documentos à disposição 
dos Acionistas. O Manual de Participação dos Acionistas com as orientações detalhadas para participação 

na AGOE (“Manual de Participação dos Acionistas”), a Proposta da Administração (“Proposta”), bem 

como todos os documentos e informações pertinentes relacionados às matérias referidas acima 

encontram-se à disposição dos acionistas na sede e no website da Companhia (https://ri.agrogalaxy.

com.br/), bem como nos websites da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) 

(www.b3.com.br), conforme previsto na Lei das S.A. e na Resolução CVM 81. 2. Participação dos 
acionistas na AGOE. A AGOE será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a 

participação dos acionistas (por si, seus representantes legais ou procuradores) somente poderá ocorrer: 

(a) via Boletim de Voto a Distância (“Boletim”), sendo que as orientações detalhadas acerca da 

documentação exigida para a votação a distância constam do Boletim e do Manual de Participação dos 

Acionistas, que podem ser acessados nos websites da Companhia (https://ri.agrogalaxy.com.br/), da 

CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br); e (b) via Plataforma Digital, nos termos do artigo 28, 

§§2º e 3º da Resolução CVM 81, caso em que o acionista ou seu procurador devidamente constituído 

poderá: (i) simplesmente participar da AGOE, tenha ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar na 

AGOE, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha enviado o Boletim e que, caso queira, votar 

na AGOE, todas as instruções de voto recebidas por meio de Boletim serão desconsideradas. 

3. Participação na AGOE via Plataforma Digital. Poderão participar da AGOE ora convocada os 

acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores. 

Os acionistas que desejarem participar da AGOE por meio da Plataforma Digital, deverão acessar o link 

https://assembleia.ten.com.br/462814838 e realizar seu cadastro com antecedência mínima de 2 (dois) 

dias da realização da AGOE (ou seja, até o dia 27 de abril de 2024), o qual deverá ser devidamente 

realizado anexando os documentos indicados no Manual para Participação dos Acionistas. Os acionistas e 

procuradores, quando efetuarem os cadastros, receberão um e-mail informando que a Companhia irá 

avaliar a solicitação de cadastro. Em caso de aprovação, os acionistas e procuradores receberão uma 

confirmação por e-mail de que o cadastro foi aprovado. Em caso de rejeição, receberão um e-mail 

explicando o motivo da rejeição e, se for o caso, orientando como podem fazer a regularização do cadastro. 

Após cadastrado, o procurador terá um ambiente virtual, “Painel de Representantes”, que também é 

acessado através da Plataforma Digital. Nesse ambiente ele pode acompanhar a situação da aprovação de 

cada representado, bem como atualizar suas documentações, ao acessar com o login e senha previamente 

cadastrado. Nos termos do artigo 6º, §3º da Resolução CVM 81, não será admitido o acesso à 
Plataforma Digital de acionistas que não apresentarem os documentos de participação necessários 
no prazo aqui previsto. A Companhia esclarece que dispensará a necessidade de envio das vias físicas 

dos documentos de representação dos acionistas para a sede da Companhia, bem como o reconhecimento 

de firma do outorgante na procuração para representação do acionista, a notarização, a consularização, o 

apostilamento e a tradução juramentada de documentos que tenham sido originalmente lavrados em 

língua inglesa ou espanhola para representação do acionista, bastando o envio de cópia simples em 

arquivo (.pdf) das vias originais de tais documentos através da Plataforma Digital, conforme indicado 

acima. A Companhia não admite procurações outorgadas por acionistas por meio eletrônico (i.e., 

procurações assinadas digitalmente sem qualquer certificação digital). 4. Participação via Boletim. 

Os Boletins poderão ser enviados pelos acionistas por meio de seus respectivos agentes de custódia, do 

escriturador das ações da Companhia ou diretamente à Companhia, conforme disposto no Boletim. 

5. Informações para participação e votação na AGOE. Informações detalhadas sobre as regras e 

procedimentos para participação e/ou votação a distância na AGOE, inclusive orientações sobre acesso à 

Plataforma Digital e para envio do Boletim, constam no Manual de Participação dos Acionistas, na 

Proposta, e demais documentos disponíveis nos websites da Companhia (https://ri.agrogalaxy.com.br/), 

da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br).

São Paulo/SP, 28 de março de 2024.

Sebastian Marcos Popik
Presidente do Conselho de Administração
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